PARECER N.°     2048            , DE 2005

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei n.º 195, de 2004, ao qual foi anexado o Projeto de lei n.º 451, de 2004.





De autoria do nobre Deputado Romeu Tuma, o Projeto de lei n.º 195, de 2004 pretende acrescentar o item 3 ao § 4.º do artigo 5.º da Lei n.º 6374, de 1.º de março de 1989, que dispõe sobre o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS. Por versar sobre matéria correlata, foi juntado aos autos o Projeto de lei n.º 451, de 2004, de autoria do nobre Deputado Baleia Rossi.





As proposituras em questão permaneceram em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.





O projeto de lei n.º 195, de 2004 foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, para receber parecer quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado. Vencido o prazo regimental sem manifestação desse órgão técnico, foi designado Relator Especial, que exarou parecer favorável à matéria.





Enviado à Comissão de Constituição e Justiça, o Projeto de lei n.º 451, de 2004 recebeu parecer favorável.





Posteriormente, as proposituras seguiram ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, para serem analisadas conforme os aspectos definidos no artigo 31, § 3.º, do mesmo diploma regimental.





Tendo em vista a similaridade da matéria tratada em ambas as proposituras, foi determinada a anexação aos presentes autos do Projeto de lei n.º 451, de 2004.





Vencido o prazo regimental sem manifestação da Comissão de Finanças e Orçamento, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, apreciar as proposituras em conjunto.

Verificamos que as proposituras em análise têm por escopo isentar do pagamento do ICMS a aquisição de veículos automotores para uso de pessoas portadoras de deficiência.

Não vislumbramos óbices de natureza orçamentária ou financeira à propositura em questão, pois a eventual diminuição de receita tributária advinda do benefício fiscal é ínfima em relação ao universo de contribuintes que pagam ICMS no Estado.





Nota-se que o Projeto de lei n.º 451, de 2004 está redigido de forma apropriada segundo a técnica legislativa e atende melhor ao escopo de propiciar aos portadores de deficiência facilidade na aquisição de veículos automotores destinados à sua locomoção.  






Assim sendo, nosso parecer é FAVORÁVEL ao Projeto de lei n.º 451, de 2004, e contrário ao Projeto de lei n.º 195, de 2004.

a)  GERALDO LOPES -  Relator Especial

